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RECURSO VOLUNTARIO. MATERIA NAO IMPUGNADA. NAO
CONHECIMENTO.

A matéria ndo contestada na impugnacao ¢ insuscetivel de conhecimento em
grau recursal.

IMPOSTO DE RENDA. DEPOSITOS BANCARIOS. NECESSIDADE DE
INTIMACAO DOS CO-TITULARES. SUMULA CARF 29.

Nos termos da Sumula CARF 29, os co-titulares da conta bancaria que
apresentem declaracdo de rendimentos em separado devem ser intimados
para comprovar a origem dos depdsitos nela efetuados, na fase que precede a
lavratura do auto de infragdo com base na presuncao legal de omissao de
receitas ou rendimentos, sob pena de exclusdo, da base de calculo do
lancamento, dos valores referentes as contas conjuntas em relagdo as quais
ndo se intimou todos os co-titulares.

IMPOSTO DE RENDA. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO
COMPROVADA. FATO GERADOR COMPLEXIVO, PERIODICO OU
ANUAL. DECADENCIA. INEXISTENCIA. SUMULA CARF 38.

Stimula CARF 38: O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa
Fisica, relativo a omissdo de rendimentos apurada a partir de depositos
bancarios de origem ndo comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-
calendario.

DIREITO AO SIGILO BANCARIO. LEI COMPLEMENTAR 105/2001.
REQUISITOS OBJETIVOS. TRASLADO DO DEVER DE SIGILO DA
ESFERA BANCARIA PARA A FISCAL. STF. REPERCUSSAO GERAL.
RICARF. DEVER DE REPRODUCAO.

1. O Supremo Tribunal Federal, em recurso extraordinario com repercussao
geral, decidiu que o art. 6° da Lei Complementar 105/01 estabelece requisitos
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 RECURSO VOLUNTÁRIO. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. NÃO CONHECIMENTO. 
 A matéria não contestada na impugnação é insuscetível de conhecimento em grau recursal.
 IMPOSTO DE RENDA. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DOS CO-TITULARES. SÚMULA CARF 29. 
 Nos termos da Súmula CARF 29, os co-titulares da conta bancária que apresentem declaração de rendimentos em separado devem ser intimados para comprovar a origem dos depósitos nela efetuados, na fase que precede à lavratura do auto de infração com base na presunção legal de omissão de receitas ou rendimentos, sob pena de exclusão, da base de cálculo do lançamento, dos valores referentes às contas conjuntas em relação às quais não se intimou todos os co-titulares.
 IMPOSTO DE RENDA. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. FATO GERADOR COMPLEXIVO, PERIÓDICO OU ANUAL. DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA CARF 38.
 Súmula CARF 38: O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário.
 DIREITO AO SIGILO BANCÁRIO. LEI COMPLEMENTAR 105/2001. REQUISITOS OBJETIVOS. TRASLADO DO DEVER DE SIGILO DA ESFERA BANCÁRIA PARA A FISCAL. STF. REPERCUSSÃO GERAL. RICARF. DEVER DE REPRODUÇÃO. 
 1. O Supremo Tribunal Federal, em recurso extraordinário com repercussão geral, decidiu que o art. 6º da Lei Complementar 105/01 estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal, não sendo inconstitucional. 
 2. O § 2º do art. 62 do RICARF determina que as decisões de mérito proferidas pelo Supremo, com repercussão geral, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 IMPOSTO DE RENDA. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. COMPROVAÇÃO DA ORIGEM. ÔNUS PROBATÓRIO DO SUJEITO PASSIVO.
 O art. 42 da Lei 9.430/1996 cria um ônus em face do contribuinte, consistente em demonstrar, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira. O consequente normativo resultante do descumprimento desse dever é a presunção de que tais recursos não foram oferecidos à tributação, tratando-se, pois, de receita ou rendimento omitido.
 MULTA DE OFÍCIO. PREVISÃO LEGAL. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI TRIBUTÁRIA. INCOMPETÊNCIA DO CARF. 
 1. A multa de ofício tem como base legal o art. 44, inc. I, da Lei 9430/96, segundo o qual, nos casos de lançamento de ofício, será aplicada a multa de 75% sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição.
 2. Súmula CARF 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário, para, na parte conhecida, dar-lhe provimento parcial, a fim de excluir da base de cálculo do lançamento os valores depositados e/ou creditados na conta 22668, do Banco do Brasil S/A.
 
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira  - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Luis Henrique Dias Lima, João Victor Ribeiro Aldinucci, Paulo Sergio da Silva, Wilderson Botto (Suplente Convocado), Mauricio Nogueira Righetti, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior.
  Trata-se de recurso voluntário interposto em face de decisão que julgou improcedente a impugnação apresentada contra lançamento suplementar de IRPF, constituído em face de alegada omissão de rendimentos, decorrente de valores creditados em conta de depósito ou investimento, cuja origem não teria sido comprovada mediante a apresentação de documentação hábil e idônea. Segue a ementa da decisão:




Intimado da decisão em 11/05/2009, através de correspondência com aviso de recebimento (fl. 506 do pdf), o contribuinte interpôs recurso voluntário em 10/06/2009 (fls. 508 e seguintes do pdf), no qual reafirmou as teses de defesa a seguir sintetizadas:
- decadência parcial, relativa aos fatos geradores ocorridos de janeiro de 2002 a outubro de 2002;
- como os recursos seriam oriundos da atividade rural, a "alíquota utilizada pelo Fisco para lavratura do auto de infração limita-se a 20% da receita";
- as provas teriam sido obtidas por meios ilícitos, por ofensa aos princípios constitucionais da irretroatividade e do sigilo;
- a autoridade não teria considerado as saídas de recursos de outras aplicações financeiras, de outras contas, e os contratos poderiam conter empréstimos, valores liberados por cheques especiais, circulação de valores entre bancos e muitas outras situações;
- a multa aplicada seria confiscatória e ofenderia o princípio da razoabilidade.
O recorrente ainda acrescentou que seria descabida a aplicação da Selic. 
Sem contrarrazões ou manifestação pela Procuradoria.
Em memoriais, apresentados após o recurso, o sujeito passivo alega nulidade por aplicação da Súmula CARF 29, sobretudo porque, no seu entender, o lançamento seria nulo por falta de intimação do outro co-titular da conta. 
É o relatório.
 Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
Conhecimento
O recurso voluntário é tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal de trinta dias, mas não deve ser totalmente conhecido.
A tese de inaplicabilidade da taxa Selic não foi ventilada na impugnação e é insuscetível de conhecimento em grau recursal.
A impugnação da exigência, a qual deve ser formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, instaura a fase litigiosa do procedimento, considerando-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo sujeito passivo. 
Somente a impugnação regular é capaz de atrair o poder-dever do Estado de fazer a prestação jurisdicional, dirimindo a controvérsia iniciada com o lançamento fiscal mas efetivamente instaurada com a sua (da impugnação) apresentação. 
Veja-se, nesse sentido, os seguintes dispositivos constantes do Decreto nº 70.235/1972:
Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento.
Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.
Art. 16. A impugnação mencionará:
[...]
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
Justamente em função da falta de impugnação, a DRJ não julgou a matéria ora suscitada, de forma que o seu conhecimento aviltaria o princípio constitucional do duplo grau de jurisdição.
Por outro lado, em memoriais e em sustentação oral, o recorrente alega nulidade por aplicação da Súmula CARF 29, sobretudo porque, no seu entender, o lançamento seria nulo por falta de intimação do outro co-titular da conta. 
Essa matéria não havia sido ventilada na impugnação e nem mesmo no recurso, mas é passível de conhecimento. 
O Código de Processo Civil vigente, em seu art. 278, parágrafo único, preleciona que a nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade, exceto aquela que o julgador deva decretar de ofício. 
Art. 278. A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão.
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput às nulidades que o juiz deva decretar de ofício, nem prevalece a preclusão provando a parte legítimo impedimento.
O § 5º do art. 337 do Código determina que o juiz conhecerá de ofício das matérias enumeradas nos incisos I a XIII, entre as quais a ausência de legitimidade da parte. 
Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar:
[...]
XI - ausência de legitimidade ou de interesse processual;
[...]
§ 5º Excetuadas a convenção de arbitragem e a incompetência relativa, o juiz conhecerá de ofício das matérias enumeradas neste artigo.
Neste caso concreto, há possível ilegitimidade de parte, pois, na dicção do § 6º do art. 42 da Lei 9.430/1996, "na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares".
Logo, essa matéria deve ser conhecida. 
Da nulidade por falta de intimação do outro co-titular 
Em memoriais e em sustentação oral, o recorrente alega nulidade por aplicação da Súmula CARF 29, sobretudo porque, no seu entender, o lançamento seria nulo por falta de intimação do outro co-titular da conta. O sujeito passivo assevera que todas as contas seriam conjuntas. 
Neste tocante, o recurso deve ser parcialmente provido. 
Isso porque apenas a conta 22668, do Banco do Brasil S/A, era comprovadamente conjunta com Sebastião Edson Savegnago, conforme demonstram os extratos de fls. 147/158, mas não as demais contas objeto de fiscalização e lançamento (v. extratos de fls. 159 e seguintes.
Logo, em relação à supra mencionada conta, a pretensão do recorrente está amparada na Súmula CARF 29, abaixo transcrita:
Súmula CARF nº 29: Os co-titulares da conta bancária que apresentem declaração de rendimentos em separado devem ser intimados para comprovar a origem dos depósitos nela efetuados, na fase que precede à lavratura do auto de infração com base na presunção legal de omissão de receitas ou rendimentos, sob pena de exclusão, da base de cálculo do lançamento, dos valores referentes às contas conjuntas em relação às quais não se intimou todos os co-titulares. (Súmula revisada conforme Ata da Sessão Extraordinária de 03/09/2018, DOU de 11/09/2018).
Por outro lado, aquele co-titular não apresentou declaração em conjunto com o recorrente. A despeito disso, o outro titular da conta não foi intimado para comprovar a origem dos depósitos nela efetuados, na fase que precedeu à lavratura do auto de infração. 
Logo, o recurso voluntário deve ser parcialmente provido, para que sejam excluídos da base de cálculo do lançamento os valores depositados e/ou creditados na conta 22668, do Banco do Brasil S/A. 
Da decadência
O recorrente suscita tese de decadência parcial. 
Sem razão o sujeito passivo. 
O critério de determinação da regra decadencial aplicável (art. 150, § 4º ou art. 173, inc. I) é a existência de pagamento antecipado do tributo, ainda que parcial, mesmo que não tenha sido incluída na sua base de cálculo a rubrica ou o levantamento específico apurado pela fiscalização. Se o sujeito passivo antecipa o montante do tributo, mas em valor inferior ao efetivamente devido, o prazo para a autoridade administrativa manifestar se concorda ou não com o recolhimento tem início; em não havendo concordância, deve haver lançamento de ofício no prazo determinado pelo art. 150, § 4º, salvo a existência de dolo, fraude ou simulação, casos em que se aplica o art. 173, inc. I. 
Expirado o prazo, considera-se realizada tacitamente a homologação pelo Fisco, de maneira que essa homologação tácita tem natureza decadencial. Nesse sentido, eis o entendimento do colendo Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso representativo de controvérsia: 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 163/210).
3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs.. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs.. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial quinquenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009) (destacou-se)
Neste caso concreto, não há prova nos autos de recolhimento antecipado parcial no ano-calendário 2002, o que impede a aplicação do art. 150, § 4º, do CTN. 
E mesmo que fosse aplicável o citado dispositivo, ainda assim não teria transcorrido o prazo decadencial. 
É que, em se tratando de IRPF apurado com base em depósitos bancários de origem não comprovada, seu fato gerador ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário, conforme a Súmula CARF 38, tendo em vista que o imposto de renda é um tributo cujo fato gerador é igualmente anual, ainda que o valor das receitas ou dos rendimentos omitido seja considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira. Veja-se:
Súmula CARF nº 38: O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 383, de 12/07/2010, DOU de 14/07/2010).
Alinhada com a doutrina, a jurisprudência tem reconhecido que o imposto de renda, em regra, tem seu fato gerador efetivamente concretizado em 31 de dezembro, o que se convencionou chamar de fato gerador complexivo ou periódico - ainda que tal expressão seja criticada por parte da doutrina. Veja-se, nesse sentido, as seguintes decisões do STJ:
TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - PAGAMENTO A MENOR - INCIDÊNCIA DO ART. 150, § 4º, DO CTN - FATO GERADOR COMPLEXIVO - DECADÊNCIA AFASTADA.
1. Na hipótese de tributo sujeito a lançamento por homologação, quando o contribuinte constitui o crédito, mas efetua pagamento parcial, sem constatação de dolo, fraude ou simulação, o termo inicial da decadência é o momento do fato gerador. Aplica-se exclusivamente o art. 150, § 4°, do CTN, sem a possibilidade de cumulação com o art. 173, I, do mesmo diploma (REsp 973.733/SC, Rel.
Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 18/9/2009, submetido ao regime do art. 543-C do CPC).
2. O imposto de renda é tributo cujo fato gerador tem natureza complexiva. Assim, a completa materialização da hipótese de incidência de referido tributo ocorre apenas em 31 de dezembro de cada ano-calendário.
3. Hipótese em que a renda auferida ocorreu em fevereiro de 1993 e o lançamento complementar se efetivou em 25/03/1998, o seja, dentro do prazo decadencial de 05 (cinco) anos, uma vez que este se findava apenas em 31/12/1998. Decadência afastada.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no Ag 1395402/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013)
.........................................................................................................
TRIBUTÁRIO. OPERAÇÕES DE SWAP COM COBERTURA HEDGE. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. LEI 9.779/99.
[...]
3. Os fatos geradores específicos do imposto de renda são as várias situações descritas nas leis ordinárias, como, por exemplo, os rendimentos auferidos nas diversas modalidades de aplicações financeiras, podendo ser complexivos, quando se constituem em diversos fatos materiais sucessivos, que são geralmente tributados em conjunto, principalmente pelo regime de declaração de rendimentos, ainda que recolhidos antecipadamente. Por seu turno, há os fatos geradores simples, que se constituem de circunstâncias materiais isoladas, tributadas em separado, pelo regime na fonte, como por exemplo o imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e o Imposto de Renda Retido na Fonte.
[...]
(REsp 859.022/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/02/2008, DJe 31/03/2008)
Em sendo assim, quando o lançamento foi notificado ao contribuinte, ainda não havia transcorrido o prazo decadencial de cinco anos, nem contado na forma do art. 173, inc. I, nem na forma do art. 150, § 4º. 
Da quebra de sigilo
O recorrente alega que as provas teriam sido obtidas por meios ilícitos, por ofensa aos princípios constitucionais da irretroatividade e do sigilo. 
Sem razão o contribuinte. 
O § 2º do art. 62 do RICARF determina que as decisões de mérito proferidas pelo STF e pelo STJ, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C do CPC/73, ou dos arts. 1.036 a 1.041 do CPC vigente, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. Até pelo uso do verbo (deverão), vê-se que se trata de norma cogente, de aplicação obrigatória por parte deste Conselho. 
Essa matéria, reiteradamente debatida no Judiciário e neste Conselho, foi solucionada definitivamente pelo STF por ocasião do julgamento do RE 601.314, com repercussão geral, Rel. Min. Edson Fachin, tema 225, redigido nos seguintes termos: 
Tema 225 - a) Fornecimento de informações sobre movimentações financeiras ao Fisco sem autorização judicial, nos termos do art. 6º da Lei Complementar nº 105/2001; b) Aplicação retroativa da Lei nº 10.174/2001 para apuração de créditos tributários referentes a exercícios anteriores ao de sua vigência.
Como se vê, o citado tema trata exatamente da matéria suscitada pelo recorrente. Naquele recurso extraordinário, a Suprema Corte decidiu que "o art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal". 
Segue a ementa do julgado:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO AO SIGILO BANCÁRIO. DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO DA RECEITA FEDERAL ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ART. 6º DA LEI COMPLEMENTAR 105/01. MECANISMOS FISCALIZATÓRIOS. APURAÇÃO DE CRÉDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA NORMA TRIBUTÁRIA. LEI 10.174/01. 1. O litígio constitucional posto se traduz em um confronto entre o direito ao sigilo bancário e o dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo cidadão e de caráter constituinte no que se refere à comunidade política, à luz da finalidade precípua da tributação de realizar a igualdade em seu duplo compromisso, a autonomia individual e o autogoverno coletivo. 2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancário é uma das expressões do direito de personalidade que se traduz em ter suas atividades e informações bancárias livres de ingerências ou ofensas, qualificadas como arbitrárias ou ilegais, de quem quer que seja, inclusive do Estado ou da própria instituição financeira. 3. Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno coletivo por meio do pagamento de tributos, na medida da capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado soberano comprometido com a satisfação das necessidades coletivas de seu Povo. 4. Verifica-se que o Poder Legislativo não desbordou dos parâmetros constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de conformação da ordem jurídica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para a requisição de informação pela Administração Tributária às instituições financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados a respeito das transações financeiras do contribuinte, observando-se um translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal. 5. A alteração na ordem jurídica promovida pela Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, uma vez que aquela se encerra na atribuição de competência administrativa à Secretaria da Receita Federal, o que evidencia o caráter instrumental da norma em questão. Aplica-se, portanto, o artigo 144, §1º, do Código Tributário Nacional. 6. Fixação de tese em relação ao item �a� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal�. 7. Fixação de tese em relação ao item �b� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1º, do CTN�. 8. Recurso extraordinário a que se nega provimento.(RE 601314, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 24/02/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-198 DIVULG 15-09-2016 PUBLIC 16-09-2016)
Eis, ainda, o conteúdo da decisão prolatada:
O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, apreciando o tema 225 da repercussão geral, conheceu do recurso e a este negou provimento, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello. Por maioria, o Tribunal fixou, quanto ao item �a� do tema em questão, a seguinte tese: �O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal�; e, quanto ao item �b�, a tese: �A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1º, do CTN�, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello. Ausente, justificadamente, a Ministra Cármen Lúcia. Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 24.02.2016.
A análise do tema, da ementa e do acórdão do recurso extraordinário demonstram que o caso julgado sob o regime da repercussão geral é idêntico ao dos autos. 
Em sendo assim, deve ser aplicado o art. 62, § 2o, do RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015, para negar provimento ao recurso neste tópico. 
Dos depósitos bancários de origem não comprovada
O recorrente afirma que, como os recursos seriam oriundos da atividade rural, a "alíquota utilizada pelo Fisco para lavratura do auto de infração limita-se a 20% da receita", e que a autoridade não teria considerado as saídas de recursos de outras aplicações financeiras, de outras contas, e os contratos poderiam conter empréstimos, valores liberados por cheques especiais, circulação de valores entre bancos e muitas outras situações.
Tais argumentações, contudo, não afastam o lançamento. 
O art. 42 da Lei 9.430/1996 cria um ônus em face do contribuinte, consistente em demonstrar, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira. O consequente normativo resultante do descumprimento desse dever é a presunção de que tais recursos não foram oferecidos à tributação, tratando-se, pois, de receitas ou rendimentos omitidos. 
Tal disposição legal é de cunho eminentemente probatório e afasta a possibilidade de acatar-se afirmações genéricas e imprecisas. A comprovação da origem, portanto, deve ser feita de forma minimamente individualizada, a fim de permitir a mensuração e a análise da coincidência entre as origens e os valores creditados em conta bancária. 
O § 3º do citado artigo, ao prever que os créditos serão analisados individualizadamente, corrobora a afirmação acima e não estabelece, para o Fisco, a necessidade de comprovar o acréscimo de riqueza nova por parte do fiscalizado. 
A título ilustrativo, segue o texto da regra:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais). (Vide Lei nº 9.481, de 1997)
§4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
§ 5o Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 6o Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
O art. 4º da Lei 9.481/1997 alterou os valores a que se refere o inc. II do § 3º acima para R$ 12.000,00 e R$ 80.000,00, respectivamente. Na mesma toada, a Súmula CARF nº 61.
A não comprovação da origem dos recursos viabiliza a aplicação da norma presuntiva, caracterizando tais recursos como receitas ou rendimentos omitidos. Destarte, e de acordo com a regra legal, não é que os depósitos bancários, por si só, caracterizam disponibilidade de rendimentos, mas sim os depósitos cujas origens não foram comprovadas em processo regular de fiscalização. 
Expressando-se de outra forma, o sujeito passivo pode comprovar que o recurso é atinente a venda de imóveis ou recebimento de pró-labore e lucros, etc. Não o fazendo, aplica-se o consequentemente normativo da presunção, com a consequente constituição do crédito tributário dela decorrente. 
O verbete sumular CARF 26 preceitua o seguinte:
Súmula CARF nº 26: A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
O Superior Tribunal de Justiça reconhece a legalidade do imposto cobrado com base no art. 42, como se vê no precedente abaixo:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. IMPOSTO DE RENDA. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ART. 42 DA LEI 9.430/1996. LEGALIDADE. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. INCIDÊNCIA DO ART. 173, I, DO CTN.
[...]
4. A jurisprudência do STJ reconhece a legalidade do lançamento do imposto de renda com base no art. 42 da Lei 9.430/1996, tendo assentado que cabe ao contribuinte o ônus de comprovar a origem dos recursos a fim de ilidir a presunção de que se trata de renda omitida (AgRg no REsp 1.467.230/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28.10.2014; AgRg no AREsp 81.279/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21.3.2012).
[...]
(AgRg no AREsp 664.675/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 21/05/2015)
Mais ainda, aquele Tribunal Superior vem consignando a inaplicabilidade da Súmula 182/TRF, que preconizava a ilegitimidade do imposto lançado com base em extratos bancários (EDcl no AgRg no REsp 1343926/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 13/12/2012 e REsp 792.812/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/03/2007, DJ 02/04/2007, p. 242). 
No caso in concreto, o recorrente contesta o lançamento efetuado, basicamente porque entende que os recursos creditados em sua conta deveriam ser tributados de acordo com os benefícios concedidos à atividade rural.
Ocorre que a apuração dos rendimentos provenientes da atividade rural demanda um mínimo de zelo e de rigor por parte do contribuinte. Exemplificativamente, o art. 60 do Regulamento do Imposto de Renda, vigente à época dos fatos geradores, dispunha que o resultado da exploração da atividade rural seria apurado mediante escrituração do Livro Caixa, que deveria abranger as receitas, as despesas de custeio, os investimentos e demais valores que integrariam a atividade, tudo lastreado em documentação hábil e idônea. Veja-se:
Art.60. O resultado da exploração da atividade rural será apurado mediante escrituração do Livro Caixa, que deverá abranger as receitas, as despesas de custeio, os investimentos e demais valores que integram a atividade (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18).
§1ºO contribuinte deverá comprovar a veracidade das receitas e das despesas escrituradas no Livro Caixa, mediante documentação idônea que identifique o adquirente ou beneficiário, o valor e a data da operação, a qual será mantida em seu poder à disposição da fiscalização, enquanto não ocorrer a decadência ou prescrição (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, §1º).
§2ºA falta da escrituração prevista neste artigo implicará arbitramento da base de cálculo à razão de vinte por cento da receita bruta do ano-calendário (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, §2º).
§3ºAos contribuintes que tenham auferido receitas anuais até o valor de cinqüenta e seis mil reais faculta-se apurar o resultado da exploração da atividade rural, mediante prova documental, dispensado o Livro Caixa (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, §3º).
§4ºÉ permitida a escrituração do Livro Caixa pelo sistema de processamento eletrônico, com subdivisões numeradas, em ordem seqüencial ou tipograficamente.
§5ºO Livro Caixa deve ser numerado seqüencialmente e conter, no início e no encerramento, anotações em forma de "Termo" que identifique o contribuinte e a finalidade do Livro.
§6ºA escrituração do Livro Caixa deve ser realizada até a data prevista para a entrega tempestiva da declaração de rendimentos do correspondente ano-calendário.
§7ºO Livro Caixa de que trata este artigo independe de registro.
A despeito disso, o recorrente baseou-se em afirmações genéricas a respeito da origem dos recursos e não se dignou de apresentar a respectiva documentação comprobatória. 
Da mesma forma, o sujeito passivo igualmente não comprovou que parte dos recursos seria referentes a empréstimos, limites de cheque especial, circulação de valores entre contas, etc, o que deveria ter feito de forma minimamente individualizada, de tal forma que ele não se desincumbiu de seu ônus probatório, razão pela qual deve ser desprovido o seu recurso. 
Da multa de ofício
O recorrente defende que a multa de ofício seria confiscatória e ofenderia o princípio da razoabilidade. 
Entretanto, a multa aplicada ao recorrente tem como base legal o art. 44, inc. I, da Lei 9430/96, segundo o qual, nos casos de lançamento de ofício, será aplicada a multa de 75% sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição. Veja-se:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:(Vide Lei nº 10.892, de 2004) (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;(Vide Lei nº 10.892, de 2004)(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
Não há qualquer previsão legal para sua redução, nos moldes pleiteados no recurso, e, por outro lado, a cláusula de não confisco está prevista na Constituição Federal e, para se concluir pela existência de sanção confiscatória, seria necessário declarar a inconstitucionalidade da Lei 9430/96. Como sabido, todavia, este Conselho não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. Veja-se, nesse sentido, a Súmula CARF 2:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Isto é, a verificação de que a norma implicaria infringência ao desenho constitucional da exação tributária exacerba a competência originária desta Corte administrativa, que é a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem como invade competência atribuída especificamente ao Judiciário pela Constituição Federal, negando-se provimento ao recurso neste particular.
Conclusão
Diante do exposto, vota-se no sentido de conhecer parcialmente do recurso voluntário, para, na parte conhecida, dar-lhe parcial provimento, a fim de excluir da base de cálculo do lançamento os valores depositados e/ou creditados na conta 22668, do Banco do Brasil S/A. 
(assinado digitalmente)
João Victor Ribeiro Aldinucci
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objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancéria para a fiscal, ndo
sendo inconstitucional.

2. O § 2° do art. 62 do RICARF determina que as decisdes de mérito
proferidas pelo Supremo, com repercussao geral, deverao ser reproduzidas
pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF.

IMPOSTO DE RENDA. DEPOSITOS BANCARIOS. COMPROVACAO
DA ORIGEM. ONUS PROBATORIO DO SUJEITO PASSIVO.

O art. 42 da Lei 9.430/1996 cria um 6nus em face do contribuinte, consistente
em demonstrar, mediante documentagdao habil e idonea, a origem dos
recursos creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida em
instituicdo  financeira. O  consequente normativo resultante  do
descumprimento desse dever ¢ a presun¢do de que tais recursos ndo foram
oferecidos a tributagao, tratando-se, pois, de receita ou rendimento omitido.

MULTA DE OFICIO. PREVISAO LEGAL. INCONSTITUCIONALIDADE
DE LEI TRIBUTARIA. INCOMPETENCIA DO CARF.

1. A multa de oficio tem como base legal o art. 44, inc. I, da Lei 9430/96,
segundo o qual, nos casos de lancamento de oficio, serd aplicada a multa de
75% sobre a totalidade ou diferenga de imposto ou contribuicao.

2. Stimula CARF 2: O CARF nao ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do recurso voluntario, para, na parte conhecida, dar-lhe provimento parcial, a fim
de excluir da base de céalculo do langcamento os valores depositados e/ou creditados na conta
22668, do Banco do Brasil S/A.

(assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(assinado digitalmente)

Jodo Victor Ribeiro Aldinucci - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Denny Medeiros da
Silveira, Luis Henrique Dias Lima, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Paulo Sergio da Silva,
Wilderson Botto (Suplente Convocado), Mauricio Nogueira Righetti, Renata Toratti Cassini e
Gregorio Rechmann Junior.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto em face de decisdo que julgou
improcedente a impugnagdo apresentada contra langamento suplementar de IRPF, constituido
em face de alegada omissdao de rendimentos, decorrente de valores creditados em conta de
deposito ou investimento, cuja origem nao teria sido comprovada mediante a apresentacao de
documentacao habil e idonea. Segue a ementa da decisao:

Ano-calenddrio: 2002. 2003
PRELIMINAR. DECADENCIA.

O fato gerador do Imposto de Renda Pessoa Fisica, por ser

. complexivo com periodo anual, ocorre em 31 de dezembro
do respectivo ano-calenddrio, o prazo decadencial de 5
(cinco) anos, inicia-se no primeiro dia do cxercicio
seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado (Art. 173, 1. do CTN).

OMISS’AO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS
BANCARIOS.

Com a ediglo da Lei n.® 9.430/96. a partir de 01/01/1997
passaram  a ser  caracterizados como  omissio  de
rendimentos, sujeitos & langamento de oficio, os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento
mantida junto & instituigio financeira, em relagio aos quais
a pessoa fisica ou juridica, regularmente intimada, ndo
comprove, mediante documentagdo habil ¢ idonea, a
origem dos recursos utilizados nessas operagdes.

Somente a apresemtaclo de provas hdbeis ¢ idoneas pode
refutar a presungiio legal regularmente estabelecida,

MULTA DE OFICIO DE 75%. ARGUICAO DE
EFEITO CONFISCATORIO

A multa de 75%, prescrita no artigo 44, inciso [, da Lei
. 9.430/1996, ¢ aplicivel sempre nos langamentos de oficio
realizados pela Fiscalizagio da Receita Federal do Brasil.

As multas de olicio ndo possuem namureza confiscatoria,
constituindo-se antes em instrumento de desestimulo a0
sistemdtico inadimplemento das obrigagdes tributdrias,
atingindo, por via de consegiiéncia, apemas os
contribuintes infratores, em nada afetando o sujeito
passivo cumpridor de suas obrigagdes fiscais.
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DECISOES ADMINISTRATIVAS. DOUTRINA,
EFEITOS

As decisties administrativas, mesmo as proferidas pelo
Conselhe Administrative de Recursos Fiscais, ndo se
constitugm em normas gerais, razdo pela qual seus
Julzados ndo se aproveitam em relagho a qualquer oulea
pooeréncia, senio aquele objeto da decisio,

A doutring trenscrite ndo pode ser oposta ao texlo explicite
do direito posilive, morments em se fratando do direito
tributarie brasileine, por sua esirila subordinagdo A
lepalidade. Inteligéncia do arige 150, inciso |, da
Constituicio Federal de 1988,

Intimado da decisdo em 11/05/2009, através de correspondéncia com aviso
de recebimento (fl. 506 do pdf), o contribuinte interpos recurso voluntario em 10/06/2009 (fls.
508 e seguintes do pdf), no qual reafirmou as teses de defesa a seguir sintetizadas:

- decadéncia parcial, relativa aos fatos geradores ocorridos de
Jjaneiro de 2002 a outubro de 2002,

- como os recursos seriam oriundos da atividade rural a
"aliquota utilizada pelo Fisco para lavratura do auto de infra¢do
limita-se a 20% da receita";

- as provas teriam sido obtidas por meios ilicitos, por ofensa aos
principios constitucionais da irretroatividade e do sigilo;

- a autoridade ndo teria considerado as saidas de recursos de
outras aplica¢5es ﬁnanceiras, de outras contas, e os contratos
poderiam conter empréstimos, valores liberados por cheques
especiais, circulagdo de valores entre bancos e muitas outras
situagoes;

- a multa aplicada seria confiscatoria e ofenderia o principio da
razoabilidade.

O recorrente ainda acrescentou que seria descabida a aplicacdo da Selic.

Sem contrarrazdes ou manifestagao pela Procuradoria.

Em memoriais, apresentados ap6s o recurso, o sujeito passivo alega nulidade
por aplicagdo da Sumula CARF 29, sobretudo porque, no seu entender, o langamento seria nulo

por falta de intimag¢ao do outro co-titular da conta.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Jodao Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
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1 Conhecimento

O recurso voluntario € tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal
de trinta dias, mas nao deve ser totalmente conhecido.

A tese de inaplicabilidade da taxa Selic ndo foi ventilada na impugnagdo e ¢
insuscetivel de conhecimento em grau recursal.

A impugnagdo da exigéncia, a qual deve ser formalizada por escrito e
instruida com os documentos em que se fundamentar, instaura a fase litigiosa do procedimento,
considerando-se ndo impugnada a matéria que nao tenha sido expressamente contestada pelo
sujeito passivo.

Somente a impugnacao regular ¢ capaz de atrair o poder-dever do Estado de
fazer a prestagdo jurisdicional, dirimindo a controvérsia iniciada com o langamento fiscal mas
efetivamente instaurada com a sua (da impugnag¢ao) apresentagao.

Veja-se, nesse sentido, os seguintes dispositivos constantes do Decreto n°
70.235/1972:

Art. 14. A impugnacgdo da exigéncia instaura a fase litigiosa do
procedimento.

Art. 15. A impugnacgdo, formalizada por escrito e instruida com
os documentos em que se fundamentar, serd apresentada ao
orgdo preparador no prazo de trinta dias, contados da data em
que for feita a intimagdo da exigéncia.

Art. 16. A impugnag¢do mencionard:

[]

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.

Justamente em fungdo da falta de impugnacao, a DRJ ndo julgou a matéria
ora suscitada, de forma que o seu conhecimento aviltaria o principio constitucional do duplo
grau de jurisdi¢ao.

Por outro lado, em memoriais € em sustentacdo oral, o recorrente alega
nulidade por aplicacdo da Sumula CARF 29, sobretudo porque, no seu entender, o langamento
seria nulo por falta de intimagao do outro co-titular da conta.

Essa matéria ndo havia sido ventilada na impugnacdo e nem mesmo no
recurso, mas ¢ passivel de conhecimento.

O Codigo de Processo Civil vigente, em seu art. 278, paragrafo Unico,
preleciona que a nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade, exceto aquela
que o julgador deva decretar de oficio.

Art. 278. A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira
oportunidade em que couber a parte falar nos autos, sob pena de
preclusdo.
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Paragrafo unico. Ndo se aplica o disposto no caput as nulidades
que o juiz deva decretar de oficio, nem prevalece a preclusdo
provando a parte legitimo impedimento.

O § 5° do art. 337 do Codigo determina que o juiz conhecera de oficio das
matérias enumeradas nos incisos I a XIII, entre as quais a auséncia de legitimidade da parte.

Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar:

[--]

XI - auséncia de legitimidade ou de interesse processual,;

[--]

$§ 5% Excetuadas a convengdo de arbitragem e a incompeténcia
relativa, o juiz conhecera de oficio das matérias enumeradas
neste artigo.

Neste caso concreto, ha possivel ilegitimidade de parte, pois, na dic¢dao do §
6° do art. 42 da Lei 9.430/1996, "na hipotese de contas de deposito ou de investimento
mantidas em conjunto, cuja declaragdo de rendimentos ou de informacoes dos titulares tenham
sido apresentadas em separado, e ndo havendo comprovagdo da origem dos recursos nos
termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas sera imputado a cada titular mediante
divisdo entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares".

Logo, essa matéria deve ser conhecida.

2 Da nulidade por falta de intimac¢ao do outro co-titular

Em memoriais e em sustentagdo oral, o recorrente alega nulidade por
aplicacdo da Simula CARF 29, sobretudo porque, no seu entender, o langamento seria nulo por
falta de intimacao do outro co-titular da conta. O sujeito passivo assevera que todas as contas
seriam conjuntas.

Neste tocante, o recurso deve ser parcialmente provido.

Isso porque apenas a conta 22668, do Banco do Brasil S/A, era
comprovadamente conjunta com Sebastido Edson Savegnago, conforme demonstram os
extratos de fls. 147/158, mas n3o as demais contas objeto de fiscalizacdo e lancamento (v.
extratos de fls. 159 e seguintes.

Logo, em relagdo a supra mencionada conta, a pretensdo do recorrente estd
amparada na Sumula CARF 29, abaixo transcrita:

Sumula CARF n° 29: Os co-titulares da conta bancdria que
apresentem declarac¢do de rendimentos em separado devem ser
intimados para comprovar a origem dos depositos nela
efetuados, na fase que precede a lavratura do auto de infragdo
com base na presunc¢do legal de omissdo de receitas ou
rendimentos, sob pena de exclusdo, da base de cdlculo do
lancamento, dos valores referentes as contas conjuntas em
relagdo as quais ndo se intimou todos os co-titulares. (Sumula
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revisada conforme Ata da Sessdo Extraordindria de 03/09/2018,
DOU de 11/09/2018).

Por outro lado, aquele co-titular ndo apresentou declaragdo em conjunto com
o recorrente. A despeito disso, o outro titular da conta nao foi intimado para comprovar a
origem dos depositos nela efetuados, na fase que precedeu a lavratura do auto de infracao.

Logo, o recurso voluntario deve ser parcialmente provido, para que sejam
excluidos da base de calculo do lancamento os valores depositados e/ou creditados na conta
22668, do Banco do Brasil S/A.

3 Dadecadéncia
O recorrente suscita tese de decadéncia parcial.
Sem razao o sujeito passivo.

O critério de determinacdo da regra decadencial aplicavel (art. 150, § 4° ou
art. 173, inc. I) ¢ a existéncia de pagamento antecipado do tributo, ainda que parcial, mesmo
que nao tenha sido incluida na sua base de célculo a rubrica ou o levantamento especifico
apurado pela fiscalizacdo. Se o sujeito passivo antecipa o montante do tributo, mas em valor
inferior ao efetivamente devido, o prazo para a autoridade administrativa manifestar se
concorda ou ndo com o recolhimento tem inicio; em nao havendo concordancia, deve haver
lancamento de oficio no prazo determinado pelo art. 150, § 4°, salvo a existéncia de dolo,
fraude ou simulag¢do, casos em que se aplica o art. 173, inc. L.

Expirado o prazo, considera-se realizada tacitamente a homologa¢ao pelo
Fisco, de maneira que essa homologagdo tacita tem natureza decadencial. Nesse sentido, eis o
entendimento do colendo Superior Tribunal de Justica, em sede de recurso representativo de
controvérsia:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CIN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o
crédito tributdrio (lancamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o
pagamento antecipado da exag¢do ou quando, a despeito da
previsdo legal, 0 mesmo inocorre, sem a constata¢do de dolo,
fraude ou simula¢do do contribuinte, inexistindo declaragdo
prévia do débito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp
766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ
25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori
Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.20006; e



Processo n° 15956.000537/2007-32 S2-C4T2
Acoérdiao n.° 2402-006.984 Fl. 564

EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em
13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito
Tributdrio, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags.. 163/210).

3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,
sendo certo que o "'primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o lancamento poderia ter sido efetuado' corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langamento por homologagdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lancamento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags..
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags.. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags.. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langamento por homologagdo, (ii) a obrigac¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribui¢oes previdenciarias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributdrios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
quinquenal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

(REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA
SECAO, julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009) (destacou-se)

Neste caso concreto, ndo ha prova nos autos de recolhimento antecipado
parcial no ano-calendario 2002, o que impede a aplicagao do art. 150, § 4°, do CTN.
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E mesmo que fosse aplicavel o citado dispositivo, ainda assim ndo teria
transcorrido o prazo decadencial.

E que, em se tratando de IRPF apurado com base em depdsitos bancérios de
origem nao comprovada, seu fato gerador ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendario,
conforme a Simula CARF 38, tendo em vista que o imposto de renda ¢ um tributo cujo fato
gerador ¢ igualmente anual, ainda que o valor das receitas ou dos rendimentos omitido seja
considerado auferido ou recebido no més do crédito efetuado pela instituicao financeira. Veja-
se:

Stumula CARF n° 38: O fato gerador do Imposto sobre a Renda
da Pessoa Fisica, relativo a omissdo de rendimentos apurada a
partir de depositos bancarios de origem ndo comprovada, ocorre
no dia 31 de dezembro do ano-calenddrio. (Vinculante,
conforme Portaria MF n° 383, de 12/07/2010, DOU de
14/07/2010).

Alinhada com a doutrina, a jurisprudéncia tem reconhecido que o imposto de
renda, em regra, tem seu fato gerador efetivamente concretizado em 31 de dezembro, o que se
convencionou chamar de fato gerador complexivo ou periédico' - ainda que tal expressio seja
criticada por parte da doutrina®. Veja-se, nesse sentido, as seguintes decisdes do STJ:

TRIBUTARIO - IMPOSTO DE RENDA - LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO - PAGAMENTO A MENOR - INCIDENCIA
DO ART. 150, § 4° DO CIN - FATO GERADOR
COMPLEXIVO - DECADENCIA AFASTADA.

1. Na hipdtese de tributo sujeito a langamento por homologagdo,
quando o contribuinte constitui o crédito, mas efetua pagamento
parcial, sem constata¢do de dolo, fraude ou simulag¢do, o termo
inicial da decadéncia é o momento do fato gerador. Aplica-se
exclusivamente o art. 150, § 4°, do CTN, sem a possibilidade de
cumulagdo com o art. 173, I, do mesmo diploma (REsp
973.733/SC, Rel.

Ministro Luiz Fux, Primeira Secdo, DJe 18/9/2009, submetido ao
regime do art. 543-C do CPC).

2. O imposto de renda é tributo cujo fato gerador tem natureza
complexiva. Assim, a completa materializacdo da hipdtese de
incidéncia de referido tributo ocorre apenas em 31 de dezembro
de cada ano-calendario.

3. Hipotese em que a renda auferida ocorreu em fevereiro de
1993 e o langcamento complementar se efetivou em 25/03/1998, o
seja, dentro do prazo decadencial de 05 (cinco) anos, uma vez
que este se findava apenas em 31/12/1998. Decadéncia afastada.

4. Agravo regimental ndo provido.

" AMARO, Luciano. Direito tributario brasileiro. 14. ed. rev. Sdo Paulo: Saraiva, 2008, p- 268/270.
2 SCHOUERI, Luis Eduardo. Direito tributario. 7. ed. S3o Paulo: Saraiva, 2017, p. 538.
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(AgRg no AgRg no Ag 1395402/SC, Rel. Ministra ELIANA
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe
24/10/2013)

TRIBUTARIO. OPERACOES DE SWAP COM COBERTURA
HEDGE. IMPOSTO DE RENDA. INCIDENCIA. LEI 9.779/99.

[]

3. Os fatos geradores especificos do imposto de renda sio as
vdrias situacoes descritas nas leis ordindrias, como, por
exemplo, os rendimentos auferidos nas diversas modalidades de
aplicagoes financeiras, podendo ser complexivos, quando se
constituem em diversos fatos materiais sucessivos, que s@o
geralmente tributados em conjunto, principalmente pelo regime
de declaracdo de rendimentos, ainda que recolhidos
antecipadamente. Por seu turno, hd os fatos geradores simples,
que se constituem de circunstincias materiais isoladas,
tributadas em separado, pelo regime na fonte, como por
exemplo o imposto sobre Operacoes de Crédito, Cambio e
Seguro e o Imposto de Renda Retido na Fonte.

[]

(REsp 859.022/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 19/02/2008, DJe 31/03/2008)

Em sendo assim, quando o lancamento foi notificado ao contribuinte, ainda
ndo havia transcorrido o prazo decadencial de cinco anos, nem contado na forma do art. 173,
inc. I, nem na forma do art. 150, § 4°.

4 Da quebra de sigilo

O recorrente alega que as provas teriam sido obtidas por meios ilicitos, por
ofensa aos principios constitucionais da irretroatividade e do sigilo.

Sem razdo o contribuinte.

O § 2° do art. 62 do RICARF determina que as decisdoes de mérito proferidas
pelo STF e pelo STJ, na sistemdtica dos arts. 543-B e 543-C do CPC/73, ou dos arts. 1.036 a
1.041 do CPC vigente, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos
no ambito do CARF. Até pelo uso do verbo (deverdo), vé-se que se trata de norma cogente, de
aplicacdo obrigatdria por parte deste Conselho.

Essa matéria, reiteradamente debatida no Judiciario e neste Conselho, foi
solucionada definitivamente pelo STF por ocasido do julgamento do RE 601.314, com
repercussdo geral, Rel. Min. Edson Fachin, tema 225, redigido nos seguintes termos:

Tema 225 - a) Fornecimento de informagoes sobre
movimentagoes financeiras ao Fisco sem autoriza¢do judicial,
nos termos do art. 6° da Lei Complementar n° 105/2001; b)
Aplicagdo retroativa da Lei n° 10.174/2001 para apuragdo de
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créditos tributdrios referentes a exercicios anteriores ao de sua
vigéncia.

Como se vé, o citado tema trata exatamente da matéria suscitada pelo
recorrente. Naquele recurso extraordinario, a Suprema Corte decidiu que "o art. 6° da Lei
Complementar 105/01 ndo ofende o direito ao sigilo bancario, pois realiza a igualdade em
relacdo aos cidaddos, por meio do principio da capacidade contributiva, bem como estabelece
requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancaria para a fiscal.

Segue a ementa do julgado:

RECURSO EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO GERAL.
DIREITO TRIBUTARIO. DIREITO AO SIGILO BANCARIO.
DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISICAO DE
INFORMACAO DA RECEITA FEDERAL AS INSTITUICOES
FINANCEIRAS. ART. 6° DA LEI COMPLEMENTAR 105/01.
MECANISMOS ~ FISCALIZATORIOS. ~ APURACAO  DE
CREDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF.
PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE DA  NORMA
TRIBUTARIA. LEI 10.174/01. 1. O litigio constitucional posto se
traduz em um confronto entre o direito ao sigilo bancario e o
dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo cidaddo e
de carater constituinte no que se refere a comunidade politica, a
luz da finalidade precipua da tributacdo de realizar a igualdade
em seu duplo compromisso, a autonomia individual e o
autogoverno coletivo. 2. Do ponto de vista da autonomia
individual, o sigilo bancario é uma das expressoes do direito de
personalidade que se traduz em ter suas atividades e
informagoes bancarias livres de ingeréncias ou ofensas,
qualificadas como arbitrarias ou ilegais, de quem quer que seja,
inclusive do Estado ou da propria institui¢do financeira. 3.
Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno
coletivo por meio do pagamento de tributos, na medida da
capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez vinculado a
um Estado soberano comprometido com a satisfagdo das
necessidades coletivas de seu Povo. 4. Verifica-se que o Poder
Legislativo ndo desbordou dos pardmetros constitucionais, ao
exercer sua relativa liberdade de conformag¢do da ordem
Jjuridica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para
a requisicdo de informagdo pela Administragdo Tributaria as
institui¢oes financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados
a respeito das transagoes financeiras do contribuinte,
observando-se um translado do dever de sigilo da esfera
bancaria para a fiscal. 5. A alteracdo na ordem juridica
promovida pela Lei 10.174/01 ndo atrai a aplica¢do do principio
da irretroatividade das leis tributarias, uma vez que aquela se
encerra na atribuicdo de competéncia administrativa a
Secretaria da Receita Federal, o que evidencia o caradter
instrumental da norma em questdo. Aplica-se, portanto, o artigo
144, §1° do Codigo Tributario Nacional. 6. Fixagdo de tese em
relagdo ao item “a” do Tema 225 da sistematica da repercussao
geral: “O art. 6° da Lei Complementar 105/01 ndo ofende o
direito ao sigilo bancario, pois realiza a igualdade em relagdo
aos cidaddos, por meio do principio da capacidade contributiva,
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bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever
de sigilo da esfera bancaria para a fiscal”. 7. Fixagdo de tese em
relagdo ao item “b” do Tema 225 da sistematica da repercussao
geral: “A Lei 10.174/01 ndo atrai a aplicagdo do principio da
irretroatividade das leis tributarias, tendo em vista o carater
instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1°, do CTN”.
8. Recurso extraordinario a que se nega provimento.(RE 601314,
Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em
24/02/2016, ACORDAO ELETRONICO DJe-198 DIVULG 15-
09-2016 PUBLIC 16-09-2016)

Eis, ainda, o conteudo da decisdo prolatada:

O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator,
apreciando o tema 225 da repercussdo geral, conheceu do
recurso e a este negou provimento, vencidos os Ministros Marco
Aurélio e Celso de Mello. Por maioria, o Tribunal fixou, quanto
ao item “a” do tema em questdo, a seguinte tese: “O art. 6°da
Lei Complementar 105/01 ndo ofende o direito ao sigilo
bancario, pois realiza a igualdade em relagdo aos cidaddos, por
meio do principio da capacidade contributiva, bem como
estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo
da esfera bancaria para a fiscal”; e, quanto ao item “b”, a tese:
“A Lei 10.174/01 ndo atrai a aplicagdo do principio da
irretroatividade das leis tributarias, tendo em vista o cardater
instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1°, do CTN”,
vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello. Ausente,
Justificadamente, a Ministra Cdarmen Lucia. Presidiu o
julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenario,
24.02.2016.

A analise do tema, da ementa e do acérdio do recurso extraordinario
demonstram que o caso julgado sob o regime da repercussao geral ¢ idéntico ao dos autos.

Em sendo assim, deve ser aplicado o art. 62, § 2°, do RICARF, aprovado pela
Portaria MF n° 343/2015, para negar provimento ao recurso neste topico.

5 Dos depositos bancarios de origem nao comprovada

O recorrente afirma que, como os recursos seriam oriundos da atividade rural,
a "aliquota utilizada pelo Fisco para lavratura do auto de infra¢do limita-se a 20% da
receita”, e que a autoridade ndo teria considerado as saidas de recursos de outras aplicagdes
financeiras, de outras contas, e os contratos poderiam conter empréstimos, valores liberados
por cheques especiais, circulacdo de valores entre bancos e muitas outras situagdes.

Tais argumentagdes, contudo, ndo afastam o langamento.

O art. 42 da Lei 9.430/1996 cria um 6nus em face do contribuinte, consistente
em demonstrar, mediante documentagdo habil e idonea, a origem dos recursos creditados em
conta de depdsito ou de investimento mantida em instituicdo financeira. O consequente
normativo resultante do descumprimento desse dever € a presungdo de que tais recursos nao
foram oferecidos a tributacao, tratando-se, pois, de receitas ou rendimentos omitidos.
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Tal disposi¢do legal ¢ de cunho eminentemente probatorio e afasta a
possibilidade de acatar-se afirmagdes genéricas e imprecisas. A comprovagdo da origem,
portanto, deve ser feita de forma minimamente individualizada, a fim de permitir a mensuracao
e a analise da coincidéncia entre as origens e os valores creditados em conta bancaria.

O § 3° do citado artigo, ao prever que os créditos serdo analisados
individualizadamente, corrobora a afirmagdo acima e nao estabelece, para o Fisco, a
necessidade de comprovar o acréscimo de riqueza nova por parte do fiscalizado.

A titulo ilustrativo, segue o texto da regra:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

$1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd
considerado auferido ou recebido no més do crédito efetuado
pela institui¢do financeira.

$2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo
houverem sido computados na base de cdlculo dos impostos e
contribuicoes a que estiverem sujeitos, submeter-se-do as
normas de tributagdo especificas, previstas na legislagcdo vigente
a época em que auferidos ou recebidos.

$3¢ Para efeito de determinag¢do da receita omitida, os créditos
serdo analisados individualizadamente, observado que ndo serdo
considerados:

1 - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria
pessoa fisica ou juridica;

1I - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00
(mil reais), desde que o seu somatorio, dentro do ano-
calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil
reais). (Vide Lei n®9.481, de 1997°)

$4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo
tributados no més em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente a época em que tenha sido efetuado o
crédito pela institui¢do financeira.

§ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de
deposito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando
interposi¢do de pessoa, a determinag¢do dos rendimentos ou
receitas serd efetuada em relagdo ao terceiro, na condi¢do de
efetivo titular da conta de deposito ou de investimento.(Redagdo
dada pela Lei n°10.637, de 2002)

3 Art. 4° Os valores a que se refere o inciso II do § 3° do art. 42 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996,
passam a ser de R$ 12.000,00 (doze mil reais) e R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), respectivamente.
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§ 6° Na hipdtese de contas de depdsito ou de investimento
mantidas em conjunto, cuja declarac¢do de rendimentos ou de
informagoes dos titulares tenham sido apresentadas em
separado, e ndo havendo comprovagdo da origem dos recursos
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas serd
imputado a cada titular mediante divisdo entre o total dos
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.(Redag¢do
dada pela Lei n° 10.637, de 2002)

O art. 4° da Lei 9.481/1997 alterou os valores a que se refere o inc. II do § 3°
acima para R$ 12.000,00 e R$ 80.000,00, respectivamente. Na mesma toada, a Sumula CARF
n°61%,

A ndo comprovagdo da origem dos recursos viabiliza a aplicacdo da norma
presuntiva, caracterizando tais recursos como receitas ou rendimentos omitidos. Destarte, e de
acordo com a regra legal, ndo ¢ que os depositos bancarios, por si sO, caracterizam
disponibilidade de rendimentos, mas sim os depositos cujas origens nao foram comprovadas
em processo regular de fiscalizacao.

Expressando-se de outra forma, o sujeito passivo pode comprovar que o
recurso ¢ atinente a venda de imdveis ou recebimento de préd-labore e lucros, etc. Nao o
fazendo, aplica-se o consequentemente normativo da presuncdo, com a consequente
constituicdo do crédito tributario dela decorrente.

O verbete sumular CARF 26 preceitua o seguinte:

Sumula CARF n° 26: A presun¢do estabelecida no art. 42 da Lei
n? 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda
representada  pelos  depositos  bancarios sem  origem
comprovada.

O Superior Tribunal de Justica reconhece a legalidade do imposto cobrado
com base no art. 42, como se vé€ no precedente abaixo:

TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGACOES
GENERICAS DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SUMULA
284/STF.  IMPOSTO DE  RENDA. OMISSAO DE
RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS. ART. 42 DA LEI
9.430/1996. LEGALIDADE. DECADENCIA. TERMO INICIAL.
AUSENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. INCIDENCIA
DO ART. 173, I, DO CTN.

[--]

4. A jurisprudéncia do STJ reconhece a legalidade do
langamento do imposto de renda com base no art. 42 da Lei
9.430/1996, tendo assentado que cabe ao contribuinte o onus de
comprovar a origem dos recursos a fim de ilidir a presungdo de
que se trata de renda omitida (AgRg no REsp 1.467.230/RS, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe

* Samula CARF n° 61: Os depositos bancarios iguais ou inferiores a R$ 12.000,00 (doze mil reais), cujo somatério
ndo ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) no ano-calendario, ndo podem ser considerados na presungdo da
omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, no caso de pessoa
fisica.
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28.10.2014;, AgRg no AREsp 81.279/MG, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21.3.2012).

[--]

(AgRg no AREsp 664.675/RN, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe
21/05/2015)

Mais ainda, aquele Tribunal Superior vem consignando a inaplicabilidade da
Stimula 182/TRF, que preconizava a ilegitimidade do imposto langcado com base em extratos
bancérios (EDcl no AgRg no REsp 1343926/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 13/12/2012 e REsp 792.812/RJ, Rel.
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/03/2007, DJ 02/04/2007, p. 242).

No caso in concreto, o recorrente contesta o langamento efetuado,
basicamente porque entende que os recursos creditados em sua conta deveriam ser tributados
de acordo com os beneficios concedidos a atividade rural.

Ocorre que a apuracdo dos rendimentos provenientes da atividade rural
demanda um minimo de zelo e de rigor por parte do contribuinte. Exemplificativamente, o art.
60 do Regulamento do Imposto de Renda, vigente a época dos fatos geradores, dispunha que o
resultado da exploracao da atividade rural seria apurado mediante escrituragao do Livro Caixa,
que deveria abranger as receitas, as despesas de custeio, os investimentos e demais valores que
integrariam a atividade, tudo lastreado em documentacao habil e idonea. Veja-se:

Art.60. O resultado da exploracdo da atividade rural serd
apurado mediante escrituragdo do Livro Caixa, que devera
abranger as receitas, as despesas de custeio, os investimentos e
demais valores que integram a atividade (Lei n° 9.250, de 1995,
art. 18).

$1°0 contribuinte devera comprovar a veracidade das receitas e
das despesas escrituradas no Livro Caixa, mediante
documentag¢do idonea que identifique o adquirente ou
beneficiario, o valor e a data da operagdo, a qual sera mantida
em seu poder a disposi¢do da fiscalizagcdo, enquanto ndo ocorrer
a decadéncia ou prescrigdo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 18, §1°).

$2°A falta da escritura¢do prevista neste artigo implicara
arbitramento da base de cdlculo a razdo de vinte por cento da
receita bruta do ano-calendario (Lei n® 9.250, de 1995, art. 18,

§29.

$3°%os contribuintes que tenham auferido receitas anuais até o
valor de cingiienta e seis mil reais faculta-se apurar o resultado
da exploragdo da atividade rural, mediante prova documental,
dispensado o Livro Caixa (Lei n° 9.250, de 1995, art. 18, §3°).

S$4°E permitida a escritura¢do do Livro Caixa pelo sistema de
processamento eletronico, com subdivisoes numeradas, em
ordem seqiiencial ou tipograficamente.



Processo n° 15956.000537/2007-32 S2-C4T2
Acoérdiao n.° 2402-006.984 Fl1. 572

$5°0 Livro Caixa deve ser numerado seqiiencialmente e conter,
no inicio e no encerramento, anotagoes em forma de "Termo"
que identifique o contribuinte e a finalidade do Livro.

$6°A escrituracdo do Livro Caixa deve ser realizada até a data
prevista para a entrega tempestiva da declara¢do de
rendimentos do correspondente ano-calendario.

$7°0 Livro Caixa de que trata este artigo independe de registro.

A despeito disso, o recorrente baseou-se em afirmagdes genéricas a respeito
da origem dos recursos € ndo se dignou de apresentar a respectiva documentagdo
comprobatoria.

Da mesma forma, o sujeito passivo igualmente ndo comprovou que parte dos
recursos seria referentes a empréstimos, limites de cheque especial, circulagao de valores entre
contas, efc, o que deveria ter feito de forma minimamente individualizada, de tal forma que ele
ndo se desincumbiu de seu 6nus probatorio, razao pela qual deve ser desprovido o seu recurso.

6 Da multa de oficio

O recorrente defende que a multa de oficio seria confiscatoria e ofenderia o
principio da razoabilidade.

Entretanto, a multa aplicada ao recorrente tem como base legal o art. 44, inc.
I, da Lei 9430/96, segundo o qual, nos casos de langamento de oficio, serd aplicada a multa de
75% sobre a totalidade ou diferenga de imposto ou contribui¢do. Veja-se:

Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:(Vide Lei n° 10.892, de 2004) (Redag¢do dada
pela Lei n° 11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaragdo inexata, (Vide Lei n° 10.892, de 2004)(Redag¢do dada
pela Lei n° 11.488, de 2007)

Nao ha qualquer previsao legal para sua reducdo, nos moldes pleiteados no
recurso, e, por outro lado, a clausula de ndo confisco esta prevista na Constitui¢do Federal e,
para se concluir pela existéncia de san¢do confiscatoria, seria necessario declarar a
inconstitucionalidade da Lei 9430/96. Como sabido, todavia, este Conselho ndo ¢ competente
para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria. Veja-se, nesse sentido, a
Stimula CARF 2:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Isto ¢, a verificacdo de que a norma implicaria infringéncia ao desenho
constitucional da exagdo tributdria exacerba a competéncia origindria desta Corte
administrativa, que ¢ a de 6rgdo revisor dos atos praticados pela Administracdo, bem como
invade competéncia atribuida especificamente ao Judicidrio pela Constituicdo Federal,
negando-se provimento ao recurso neste particular.
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7 Conclusao

Diante do exposto, vota-se no sentido de conhecer parcialmente do recurso
voluntario, para, na parte conhecida, dar-lhe parcial provimento, a fim de excluir da base de
calculo do langamento os valores depositados e/ou creditados na conta 22668, do Banco do
Brasil S/A.

(assinado digitalmente)

Joao Victor Ribeiro Aldinucci



